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Rendas Primeiro ministro abriu as hostilidadesno clima tenso entre oGoverno e a EDP

Governoquer recuperar
até 500milhões da EDP

HelenaPereira

Governo descon
fia das manhas
das elétricas como
António Costa disse
esta semana no Par
lamento e já está a
trabalhar para ten
tar recuperar o di
nheiro que o Estado

terá pago a mais à EDP nos últimos
10 anos Os cálculos ainda estão a ser
feitos mas jáháumaprevisãodemon
tante apurou o Expresso até 500 mi
lhõesdeeuros
O Executivo aguarda o relatório

da Entidade Reguladora da Energia
ERSE queestáaanalisar todososCus
tos para a Manutenção do Equilíbrio
Contratual CMEC e que permitirá fa
zerumacertodecontassobreaschama
das rendas excessivas na energia Isto
decorreda revisibilidadedosCMECque
esteGovernointroduziunoOrçamento
do Estado para 2017 artigo 170 e que
previaum ajustamento final doscustos
paraamanutençãodoequilíbrio contra
tual apósapuramento fundamentado
emestudoelaboradoeapresentado até
ao final do primeiro semestre de 2017
pelaERSE Atéagora aavaliaçãoanu
al dos CMEC era feita pela EDP e pela
REN o que fazia sentido quando estas
empresaseram100 estatais
O trabalho da ERSE deverá ficar

pronto no verão para depois o Minis
térioda Economia tomar a sua decisão
sobre o acerto de contas bem como
fixar os preços da eletricidade para o
próximoano Tudo isto será feito antes
da entrega do Orçamento do Estado
para 2018 a 15 de outubro e assim o
Governo pode jácontar com umbónus
para as contas do próximo ano E du
rante o debate quinzenal esta quinta
feira no Parlamento António Costa
deixou o aviso Não tenho a menor
das dúvidas deque temos demelhorar
o quadro regulatório e o contratual
disse acusando as empresas de con
tornarem os quadros regulatórios e
contratuais com a cobertura das enti
dades reguladoras
O Governo de António Costa aguar

da ainda a atuação da ERSE na se
quência de uma auditoria da Brattle
Group à EDP pedida pelo governo de
Passos Coelho mas que só chegou já
com este Executivo em funções Essa
auditoria indiciava que a EDP matéria
as centrais comas rendas fixasparadas
e colocava as outras a funcionar ou
seja estava a receber dinheiro a mais
quandodeveria colocar primeiro a fun
cionar as centrais que tinham a renda
fixa Remetendo o estudo em agosto
para a ERSE o Executivo pediu lhe
que encontre as formas regulatórias
e sancionatóriasmais adequadas para

atuar eas palavrasde Costa esta sema
na no Parlamento são entendidas no
Governocomoumaforma demanter a
pressão sobreo reguladorparaquenão
deixe de agir
Outra área emque o Executivo ten

ciona mexer soube o Expresso é na
questão do mecanismo de correção
de hidraulicidade ou seja quer dimi
nuir o que os consumidores pagam
pela variação deeletricidadeem anos
de muita chuva ou de seca Em de
clarações ao Expresso o secretário

de Estado da Energia Jorge Seguro
Sanches garante que oGoverno está
a ser o mais rigoroso em todas as
medidas demodo a baixar o preço da
eletricidadeemPortugal OGoverno
afasta porém a hipótese de extinguir
osCMEC como pedemPCP eBE Isto
porque não quer correr o risco de ser
posto em tribunal pelas elétricas que
exigiriam indemnizações
Reconhecendo que o sistema elétri

co temproblemasdefinanciamento o
secretáriodeEstado respondecontudo

a reivindicações do PCP e BE Não
podemos tomarmedidas que pareçam
as mais populares mas que têm um
problema que é poder originar o paga
mento de indemnizações
O PCP por exemplo avançou com a

proposta de completa extinção dos
Contratos de Aquisição de Energia
CAE eosCMECnasnegociaçõespara
oOE 2017 masacabouchumbadacom
osvotos contradoPSePSDeabstenção
do CDS OBEtambém jápropôsvárias
vezeso fim destas rendase o deputado
Jorge Costa no dia seguinte à divul
gação das investigações do Ministério
Público na EDP e na REN assegurou
que o partido vai voltar a propor que
o assunto seja posto em cima da mesa
de imediato
Curiosamente o tema da energia ti

nha sido colocado há quaseummês na
agenda parlamentar para debate na
próximasegunda feira tendo por base
três projetos de lei do BE e do PCP so
bre a gestão da rede nacional de eletri
cidade a livreopção dosconsumidores
domésticosdeeletricidadepelo regime
de tarifas reguladas e a eliminação do
sobrecusto do investimento nas redes
deenergia Na sexta feira o PCPacres
centoumaisum apropornovamenteo
fim das rendas

comAdrianoNobre
RENDAS EXCESSIVASOs designados CMEC destinados aos produtores de
energia sãoumdos custos geraisdiluídos nas faturas deeletricidade pagas
pelos consumidores onde figuramrendas dosmunicípiose a taxada RTP

Vítor Santos Contestei sempre omodelo
Entidade Reguladora dos
ServiçosEnergéticos ERSE
nuncaaceitou osCMEC pagos à
EDPpelos consumidores

Será que as entidades reguladoras
permitiram que as empresas de ele
tricidade ganhassem o que queriam
Os reguladores dizem que não mas a
questãonãoésimples Oprimeiro mi
nistro AntónioCosta afirmouesta se
mana noParlamento que asempresas
do sector elétrico têm manhas para
contornar os quadros contratuais
com a cobertura das entidades regu
ladoras mas a verdade é que os ex

responsáveis pela Entidade Regula
dorados ServiçosEnergéticos ERSE
Jorge Vasconcelos e Vítor Santos
sempre foram contra a cobrança

de sobrecustos aos consumidores de
eletricidade Uma das maiores lutas
da ERSE foi precisamente contra o
mecanismo que compensa as recei
tas da produção elétrica Ou seja foi
contra os Custos de Manutenção do
Equilíbrio Contratual CMEC que
asseguram a maior compensação de
receitas à EDP
Vítor Santos o anterior presiden

te da ERSE recordou ao Expresso
que o regulador do sector da energia

nunca gostou do mecanismo de com
pensação de receitas concedido por
lei a dezenas de centrais elétricas da
EDP Contestei sempre o modelo
O seuantecessor JorgeVasconcelos
também expressou um entendimen
to igual
Os documentos da ERSE sobre os

CMEC o parecer inicial sobre o de
creto lei 240 2004quecriouosCMEC
e a análise da sua aplicação nunca
foram favoráveis à compensação que
a EDP passoua receber devido ao fim
de vários Contratos de Aquisição de
Energia CAE que a empresa tinha
em mais de duas dezenas de centrais

elétricas antes da liberalização do
sector elétrico Os CAE garantiam
à EDP uma receita previsível para a
eletricidade produzida pelas centrais
sobretudo nas barragens mas de
pois da liberalização de 2004 estes
contratos acabaram dando lugar aos
CMEC Em maio de 2004 a ERSE
deu um parecer negativo sobre o fim
dos CAE e a introdução dos CMEC e
emmarçode 2005 dissequeos custos
pagos pelos consumidores de energia
elétrica iamser superiores ao longo do
período de vigência dos CMEC

João Palma Ferreira
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cinco anos não hou
ve uma única escuta
comprometedora Não
houve sequer escutas
Também não foram
detetados pagamen
tos secretos através de
offshores ou bancos de
fortunas no estrangeiro

Até agora segundo o Expresso apu
rou o inquérito crime aberto em 2012
para investigar suspeitas de corrupção
relacionadas com as rendas excessi
vas pagas pelos consumidores à EDP
de forma a compensar a empresa por
passar a ter concorrência no sector da
energia em Portugal não descobriu
indícios sólidos sobre eventuais subor
nos pagos a decisores políticos Por
outro lado o Ministério Público está
convencido de quea EDPfoi beneficia
daemmaisdemilmilhõesdeeurospor
decisões tomadasde formaconsciente e
deliberada depoisdeterencomendado
uma perícia aos documentos e contas
das rendas da energia e de ter ouvido
uma dúzia de testemunhas
Nas buscas feitas na semana passada

à sede da empresa elétrica emLisboa
a equipa da Polícia Judiciária liderada
pelo procurador Carlos Casimiro do
Departamento Central de Investiga
ção e Ação Penal DCIAP pesquisou
palavras chave nos servidores infor
máticos do edifício Tirando as siglas
associadas ao regimedecompensações
decididas em 2007 pelo Estado a favor
da EDP como os Custos de Manuten
ção do Equilíbrio Contratual CMEC
havia palavras que davam conta do
que também andavam atrás Os ins
petores pesquisaram Manuel Pinho
e Columbia porque suspeitam que
o ex ministro da Economia foi dar au
las para a Universidade de Columbia
nos Estados Unidos depois de sair do
Governo de José Sócrates num even
tual esquemacorruptopago pela EDP
atravésdeumpatrocínio àquele estabe

lecimento deensino emNova Iorque
Para já Manuel Pinho não está na

lista de arguidos do inquérito crime
apesar de enquantoministro da Eco
nomia ter assinado um decreto lei
um despacho e uma portaria em 2007
que determinaram os valores a pagar
pelos consumidores de eletricidade à
EDP e em contrapartida a pagar pela
empresa ao Estado
Até agora foram tornados públicos

sete nomes Além de António Mexia
presidente executivo da EDP desde
abril de 2006 que foi notificado como
arguido no momento das buscas sem
ter sido entretanto interrogado o Mi
nistério Público constituiu mais seis
arguidos Três estavam na administra
ção da EDP comMexia e assinaram
acordos de cessação dos contratos de
aquisiçãodeenergia CAE que tinham
sido estabelecidos com o Estado em
1995 abrindo o caminho para o acerto
de contas com o Estado feito em 2007
e que permitiu à empresa continuar a
produzir energia além dos prazos de
concessão das centrais elétricas que
estavam definidosantes Oprocurador
juntou ao rol de suspeitos oficiais um
quadro superior eumadministradorda
REN João Faria Conceição que traba
lhava para a Boston ConsultingGroup
quando esta consultora terá assesso

rado o Estado no estabelecimento do
regime das rendas fixasapagar àEDP
Osatosemcausano suposto esquema

de corrupção aconteceram até junho
de 2007 quando foram determinados
os valores das rendas fixas a pagar à
EDP e o valor que a empresa pagaria
ao Estado para aumentar o prazo de
concessão de 27 barragens A terem
sido cometidos os crimes prescrevem
em junho de 2017 este mês por
que o código penal em vigor à época
estipulava um prazo de prescrição de
10 anos para crimes de corrupção e de
participação económica em negócio
precisamente as práticas de que estão
indiciadososarguidos Ofactode terem
passado a arguidos suspende a conta
gem do tempo para a prescrição mas
essa suspensão tem efeitos apenas in
dividuais éválida casoacaso Segundo
fonte judicial isso significaqueManuel
Pinhoeoutrossuspeitosnocaso têmde
tornar se arguidos ainda este mês ou
deixarão de poder vir a ser implicados
no inquérito crime
Num cenário desses em que Pinho

nãoseja indiciadoporcorrupção passi
va acontecerá algo parecido comoque
ocorreu no inquérito crime do DCIAP
sobre suspeitas de corrupção no ne
gócio de compra de dois submarinos
pelo Estado a um consórcio alemão
Em agosto de 2013 pouco antes de se
completarem dez anos sobre a resolu
ção de Conselho de Ministros em que
a compra foi adjudicada aos alemães
o Ministério Público constituiu como
arguidososadministradoresdaEscom
consultora no negócio por indícios de
corrupção ativa Mas não constituiu
ninguém por suspeitas de ter sido cor
rompido oquedeixoudeser possível
a partir dessa altura e o inquérito
crime acabou arquivado ano e meio
depois

Taxas erradas
erecomendações ignoradas
Se o inquérito crime do DCIAP parece
incipiente quanto às eventuais vanta
gens obtidas por decisores políticos ou

funcionários do Estado o mesmo não
acontecequantoaosbenefíciosobtidos
de forma alegadamente indevida pela
EDP O Ministério Público recorreu
ao núcleo técnico da Procuradoria Ge
ral da República e contratou peritos
externos para analisarem o longo e
complexo processo de transição para
o mercado livre do sector energético e
concluiuqueaEDPfoibeneficiadapelo
Governoemmaisdemilmilhõesdeeu
ros Essebenefício foi obtido deacordo
comoMP acarretandoprejuízosclaros
para os consumidores e com a consci
ência absoluta por parte dos decisores
políticosdo que estavam a fazer
A investigação concluiu que foram

dadasrecomendaçõestécnicas corretas
ea tempoaosgabinetes envolvidosnas
decisõese que se elas tivessem sido se
guidas ter se ia evitado sobrecompen
sar a EDP Mas essas recomendações
foram segundo o Ministério Público
simplesmente ignoradas
Num relatório de análise feito em

2015 a toda a prova recolhida nosanos
anteriores o núcleo de assessoria téc

nica da PGR explica em detalhe como
estimou emmaisdemilmilhões o pre
juízoparaos consumidoreseparaoEs
tadoportuguêsnosacordoscomaEDP
Esse desvio a favor da empresa elé

trica deveu se essencialmente ao uso
de taxas de cálculo consideradas ina
propriadas e que levaram a uma so
brevalorizaçãodos direitos adquiridos
da EDP e a uma subavaliação do valor
da extensão do prazo das concessões
das 27 barragens hidroelétricas em
Portugal Além disso foram incluídos
nos CMEC o regime de rendas fixas
anuais pagas à EDP através das fa
turas cobradas aos consumidores de
eletricidade custosquenão estavam
previstosnoscontratosdeaquisiçãode
energia CAE antesemvigor como os
alugueres dos terrenos circundantes
às barragens pagos pela EDP à REN
e que representaram 77milhõesde

euros a mais ou o investimento de
219milhõesemequipamentos na cen
tral térmica de Tires para poderem
ser cumpridos novos limites de emis
sões de gases impostos pela Comissão

Aextensão pormais20 anos do
prazodeconcessãodasbarragens
geridaspelaEDP foi avaliadapela
REN RedesEnergéticasNacionais que
atribuiuaos ativosque integraram
o universodesteDomínio Público
Hídrico DPH umvalor que rondou
1 6milmilhõesdeeuros comentou
aoExpressoa especialistadaREN
MariadeLurdesBaía responsável por
estaavaliação Ovalor foi calculado
naperspetiva do investimento

necessário àmanutenção futura
durante20 anos das centrais elétricas
destasbarragens sendocerca de800
milhões acimadovalor pagopelaEDP
que rondou os759milhõesdeeuros
referiu Realizámosesta avaliação
entreo fimde2006eoiníciode2007
numestudo internodaREN que
queríamos terpara fixarmosumvalor
orientativoparaos ativosdoDPH
que iamserobjetodeextensãodo
prazodeconcessão situaMaria de
LurdesBaía A técnica daRENexplica
ainda quenãosabecomquebase foi
estabelecidoovalor dos759milhões
deeurosqueaEDPpagoupelo
conjuntodasbarragensemcausa
Este processodeextensãodoprazode
concessãodasbarragensocorreu sem
lançamento de umconcursopúblico
João Palma Ferreira

INVESTIGAÇÃO
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Europeia o que também não estaria
previsto nos CAE de 1995
Estes custos extra queacabaram por

ser incluídos nos CMEC já tinham sido
referidos emmarço de 2004 em pare
ceres feitos pela ERSE a Entidade Re
guladora dos Serviços Elétricos e pela
RENnovemesesantesdeoGovernode
SantanaLopes ter aprovado umdecre
to lei o 240 2004 que estabeleceu os
princípiosdo regime de compensações
à EDP ignorando por completo as re
comendações feitas pelos técnicos O
diploma assinado pelo então ministro
da EconomiaÁlvaroBarreto está para
lá do horizonte de dez anos da prescri
ção dos crimes emcausa O parecer da
ERSEde2004 já alertavatambémpara
o risco de se usar uma taxa de custo
de capital errada para o cálculo das
compensações Umadiferençade1 na
taxapoderia representar 10 amaisna
renda fixa anual a pagaràEDP Foi um
aviso premonitório
De acordo com a perícia encomen

dada pelo DCIAP e entregue aoMinis
tério Público no final de 2013 houve
um erro de 89milhões deeuros amais
no valor atribuído aos CMEC só pelo
uso nos cálculos de uma taxa de cus
to médio de capital inadequada Com
base nessa taxa de 755 em vez de
6 1 que seria a considerada correta
pelos peritos ou de 6 6 que tinha
sido sugerida pela própria EDP foi
determinado pelo Governo numa por
taria assinadaporManuelPinhoa15de
junho de 2007 que o montante inicial
dosCMEC era de833milhõesdeeuros
e quea renda fixa anual a receber pela
EDP era de 81 2 milhões de euros ao
longo de 20 anos e meio o que daria
um totalde 1 7mil milhões deeuros de
compensações pagasàempresa elétrica
por ter perdido o monopólio formal
do mercado Nas contas dos peritos
contratados pelo DCIAP o montante
inicial dos CMEC devia ter sido 744 7
milhões de euros e a renda fixa anual
64 6milhões Ao todo isso representa
ria 340 milhões indevidamente pagos
a mais à EDP até 2027 último ano de
rendas fixas

Em2013 durante oGoverno de Pas
sos Coelho e por causa das medida de
austeridades negociadas com a troika
o regime dos CMEC foi renegociado
coma EDP e a renda fixa anual baixou
para 67milhõesde euros mas oMinis
tério Público considera que no saldo
finalháainda127milhõesamaisafavor
daempresa elétrica

Asurpresado despacho dePinho
A acrescer a isso houve o processo
paralelopara determinaro valordaex
tensão das concessões das barragens
Entre as testemunhas chamadas pelo
MinistérioPúblicoestá uma técnicada
REN Maria Baía responsável por fa
zer a avaliação económica de projetos
na área da produção de eletricidade
que contou ao procurador Carlos Ca
simiro como esteve envolvida numa
equipa mista criada com a EDP em
2006 para determinar o valor a pagar
pelaelétrica pelo direito de prolongar
a exploração das barragens A teste
munha revelouqueaúltimaestimativa
feita pela REN era de 1673milhõesde
euros e que ela própria entregou em
mãos na primeira semana de janeiro
de 2007 uma nota técnica a um então
adjuntodoministrodaEconomiacom
a justificação das contas que estavam

na base desse valor Esse adjunto era
Rui Cartaxo que viria a ser nomeado
presidenteda REN e éatual presiden
te do Novo Banco Cartaxo é agora
arguido
A técnica da REN e um seu adminis

trador Vítor Baptista também ouvido
como testemunha contaram que após
ter sido entregue emmãos a Rui Car
taxo a última proposta técnica de 1673
milhões para o pagamento de direitos
pelaEDPaoEstadonuncamais soube
ram de nada até serem confrontados
cincomesesdepois a 15de junho com
um despacho do ministro Manuel Pi
nho assinado a meias com o ministro
doAmbiente NunesCorreia afixarem
759 milhões o valor a pagar pela EDP
ou seja menos de metade do que a

equipa da REN tinha proposto Esse
valor viria a ser ainda mais reduzido
para 704 milhões de euros ao terem
lhe sido deduzidas algumas taxas de
recursos hídricos TRH A diferença
era de 852 milhões de euros a favor da
EDP ou de 914 milhões tendo em
conta a dedução da TRH Para chegar
a esse montante o então ministro da
Economia ignorou a taxa de atualiza
çãopropostapelaRENparaoscálculos
que era de 6 6 e usou uma taxa

sugerida por dois bancos a Caixa BI e
o Crédit Suisse
Manuel Pinho tinha assinado um

decreto lei duas semanas antes a 31
de maio de 2007 determinando que
o valor a fixar para o pagamento da
EDP ao Estado deveria ter por base
avaliações feitas por duas instituições
financeiras Foi com base nas taxas
avançadas pela Caixa BI e pelo Crédit
Suisse que o ministro justificou a sua
decisão Mas oMinistérioPúblicodes
cobriuqueessas avaliaçõesdaCaixaBI
e do Crédit Suisse além de compara
rema EDPcomprodutoresdeenergia
europeus em contextos diferentes
tinham sido feitas em janeiro de 2007
cinco meses antes de o própriominis
tro terdecretadoobrigatórioqueseria
com base nelas que o preço iria ser
encontrado comJVP

EQUIPA DAREN
CALCULOU QUE
O ESTADO DEVIA
RECEBER €1673
MILHÕES PELO
PROLONGAMENTO
DA CONCESSÃO
DAS BARRAGENS
A EDP PAGOU
€704MILHÕES

Comissão Europeia
concluiu
que não houve
favorecimento

Hátrêssemanas num comunicado
divulgadoa15demaio aComissão
Europeia CE fez saberqueconcluiu
não terhavido nenhum auxílio
estatal na forma como oGoverno
portuguêsnegociouem2007coma
EDP aextensãodasconcessõesda
produçãoelétricadas27barragens
exploradaspelaempresa
Emmédia o prazodessasconcessões
terminavaem2020 sendoqueno
casodealgumasbarragens isso iria
acontecer logoem 2013 Bempostae
Miranda A extensãodesseprazopor
períodosmuito longos nalgunscasos
até2052 custouà EDP794milhões de
euros Para a CE a metodologia
financeirautilizadapara avaliar o
preço daextensãodas concessões foi
adequada e portanto ovalorpago
pela empresa resultounumpreço de
mercado justo Este comunicado foi
usadoesta semanapor AntónioMexia
como umfatora favordaEDP
Depoisde ter recebido umadenúncia
aComissãoEuropeia tinhaabertoum
procedimento formal deinvestigação
aestedossiê emsetembrode2013
Não foi aindadivulgado publicamente
o despachodeencerramento do caso
Jáantes em2012 tinhahavido
queixasapresentadasàDireção Geral
da Concorrência sobreo regime
estabelecidoemPortugal de rendas
fixasapagarà EDP queixasque
acabaramarquivadasem 2013
Questionada esta semanapelo
Expresso sobrea investigação da
Direção GeraldaConcorrência a
Comissão respondeuquesóavalioua
compatibilidadecomas regrasda
concorrência Asinvestigaçõese
decisões daComissãonodomínio da
concorrência referem se unicamente
àaplicação das regrasda
concorrência nestecasoas regras
relativasaosauxílios estatais disseo
porta vozdaComissãoEuropeia
RicardoCardoso

Ex governante
Sines foi dada

Em 2007 o diretor geral
de Energia deu licença
de produção vitalícia
da central de Sines à
EDP semqueoGoverno
cobrasse Em causa
poderãoestar €400
milhões

Quando em 2007 o ministro
da Economia Manuel Pinho
estabeleceu que a EDP paga
ria €759 milhões ao Estado
pelo prolongamento do prazo
de concessão de 27 barragens
hidroelétricas cinco centrais
térmicas ficaram de fora des
se acerto de contas e que
não foram aparentemente
objeto de nenhuma negocia
ção de contrapartidas com o
Governo Entre elas a mais
importante era a central de
Sines cuja concessão à EDP
terminaria em 2017 implican
do a sua entrega gratuita ao
Estado nessa altura ou seja
este ano Mas apenas dez dias
depois da decisão de Manuel
Pinho o então diretor geral
da Energia Miguel Barreto
emitiu uma licença de produ
ção de energia elétrica para
Sines a favor da EDP a título
vitalício e sem qualquer con
trapartida de acordo com
informações recolhidas pelo
Ministério Público no decurso
do inquérito crime sobre sus
peitasdecorrupção no regime
das rendas fixas da energia
Essa extensão do prazo de Si
nes para lá de 2017 concedida
à EDP não foi do conhecimen
to público e impediu que vies
se a ser aberto um concurso
público para uma nova con
cessão da central que poderia

significar centenas demilhões
de euros para o Estado
A denúncia foi feita ao Mi

nistério Público porHenrique
Gomes secretário de Estado
da Energia entre 2011 e 2012
no governo de Passos Coelho
quando foi inquirido como
testemunha pelo Ministério
Público em maio de 2014 No
seu depoimento o ex secre
tário de Estado contou como
após ter entrado para o Go
verno ouviu rumores de que
essa extensão de Sines existia
e depois de ter insistido várias
vezes com a Direção Geral de
Energia e Geologia acabou
por receber uma cópia da li
cença de produção elétrica
emitida em junho de 2007 a
favor da EDP semque houves
se qualquer prazo de duração
associado e sem contrapar
tidas Henriques Gomes não
teve dúvidas em afirmar ao
procurador do inquérito cri
me que a central de Sines foi
sub repticiamente atribuída
de forma gratuita à EDP
Uma análise produzida em

maio de 2012 e entregue pelo
ex governante ao Ministério
Público juntamente com a có
pia da licença concluía que
tendo em conta o valor asso
ciado a Sines no cálculo dos
CMEC e os investimentos tec
nológicos que aumentaram a
vida útil da central a perda
para o Estado pelo não paga
mento do prolongamento da
concessão poderá ter ascendi
do aos 400 milhões de euros
numa estimativa para o valor
de venda de uma nova licença
num cenário em que o Estado
abrisse um leilão agora M P

Os alvos do lóbi
da energia
Álvaro Santos Pereira
HenriqueGomes Castro
Guerra são três ex
governantes que sentiram
na pele o peso do sector

Mesmo que o ex ministro da
Economia Álvaro Santos Pe
reira diga que não saiu do Go
verno de Passos Coelho por ter
combatido as rendas excessi
vas da energia no sector das
empresas elétricas é tido como
mais umdosalvos abatidospelo
lóbidaEDP SantosPereira jun
ta se ao grupo de lesados das
rendas elétricas comenta
com ironia um consultor liga
do a uma elétrica espanhola

juntamente com Henrique
Gomes ex secretário de Esta
do da Energia que viu a sua
saída do Governo ser festejada
com champanhe entre quadros
superiores da EDP EHenrique
Gomesbemsequeixou publica
mente da força do lóbi
Mas neste caso um conjun

to de pessoas formalizou uma
queixa na Procuradoria Geral
da República PGR contra
procedimentos esquemas e
mecanismos de compensação
que aparentemente poderiam
beneficiar grandes interesses
económicos Esta queixa fica
materializadaemcincovolumes
que integramasváriaspartesde
umainvestigaçãoque sãoobjeto
da denúncia das quais ainda só
se conhecemquatro volumes O
quintoprovavelmente só serádi
vulgadonapróximasemana No
sector da energia admite seque

antes da denúncia anónima ter
sido formalizadanaPGR além
deoutraqueixaapresentadaem
Bruxelasporum grupo liderado
por Pedro Sampaio Nunes que
questiona as rendas excessivas
cobradaspelaEDP houveuma
limpeza cirúrgica naRENque
afastou quatros técnicos de re
ferência Nesta lista está o nome
deHenriqueGomes quedepois
de deixar as funções no Gover
no regressou à REN mas sem
grande sorte porque foi posto
àmargem daatividadediária A
idadedosquadros afastadosnão
foi um critério decisivo porque
entre os que deixaram funções
estão pessoas jovens São os ca
sosdeRodrigoMartinsdeBrito
ElviraBorges Maria JoséClara
Jorge Liça Leonel Neves João
Ricardo Pedro Cabral Nunes
ou LimaBastos entre uma lista
ondefacilmentesechegaaos30
quadros técnicos de referência
A resposta da equipa de comu
nicação da REN é que a empre
sa procedeu a uma redução de
pessoal eportantosaíramosele
mentos com maior antiguidade
para dar lugar a profissionais
mais jovens JPF
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